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Resumo:

A heterogeneidade da estrutura produtiva e dos modelos de produção é traço marcante da agricultura brasileira. O conceito de
“agricultor familiar” definido em lei, esconde a grande diversidade presente também nesse estrato de produção. A realização do
Censo Agropecuário 2006, considerando a estratificação dos diferentes grupos de beneficiários do Pronaf, oferece a possibilidade de
identificar e discutir as distinções entre os diferentes tipos de agricultores familiares. Este artigo tem por objetivo aferir, caracterizar
e analisar comparativamente a presença de tais distinções no Estado do Paraná e em duas de suas regiões, as quais apresentam
históricos distintos de ocupação e índices contrastantes de desenvolvimento. Para tanto, foram analisados dados censitários
agrupados considerando informações referentes aos agricultores, unidades produtivas, atividades econômicas, renda e ocupação.
Observou-se o predomínio do grupo B do Pronaf no Estado e no Território Norte Pioneiro, e do grupo C na Microrregião
de Toledo. As diferenças mais relevantes entre regiões e entre tipos de agricultores encontram-se em variáveis como o grau de
associativismo e a oferta ou não de orientação técnica. Como similaridade, destaca-se a presença marcante de “pronafianos” do
grupo B nas classes de idade mais avançada, reforçando a preocupação com os processos de sucessão na agricultura familiar.
Palavras-chave: Assistência técnica, Associativismo, Classes de idade, Nível de instrução, Tipologia.

Abstract:

e heterogeneity of production structure and models is striking in Brazilian agriculture. e concept of “family agriculture”
defined in law conceals a great diversity present also in this stratum of production.e 2006 agricultural census with the definition
of Pronaf criteria for classification of this public offers the possibility to identify and discuss the distinctions present between
the different types of family farmers. is article purpose assess, characterize and analyze comparatively the presence of such
distinctions in the Paraná state and in two of its regions, with different occupation histories and contrasting development indexes.
For this, the census datas were grouped with information about farmers, farms, economic activities, income and occupation. It was
observed that Pronaf correspond to about 75% of the total farms in Paraná and in the two regions studied, with a predominance
of group B in the state and in the Northern Pioneiro and group C in the Toledo region. e most relevant differences observed
between regions and between types of farmers are found in variables such as the degree of associativism and the availability or not
of agricultural advisory. As a similarity observed, we highlight the remarkable presence of the farmers of the Pronaf group B in the
older age classes, reinforcing the concern with the succession processes in family agriculture.
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A heterogeneidade da base produtiva e do perfil econômico e social dos produtores é uma das
características mais marcantes da agricultura brasileira, característica presente também em seu estrato familiar
(SCHENEIDER; CASSOL, 2017; SANTOS; VIEIRA FILHO, 2012; GUANZIROLI; BUAINAIN; DI
SABBATO, 2012; GRAZIANO DA SILVA, 2010). Tal condição tem feito com que, como ressaltam
Kageyama, Bergamasco e Oliveira (2013), a cada novo recenseamento agropecuário, em razão dos
aprimoramentos na coleta dos dados, sigam-se propostas de tipologias de produtores e de discussão dos
resultados divulgados, considerando as distinções observadas junto aos diferentes tipos de agricultores.

Exemplos dessa afirmação são encontrados para o Estado do Paraná. Com base nos dados do Censo
Agropecuário de 1980, Chang e Sereia (1993) classificaram os estabelecimentos rurais em cinco diferentes
categorias sociais às quais agregaram as atividades produtivas predominantes para apresentar uma tipologia
no âmbito das mesorregiões homogêneas paranaenses, conforme a definição do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). Já Doretto, Laurenti e Del Grossi (2001) apresentaram, com base nos dados
do Censo Agropecuário de 1995/96, uma tipologia na esfera dos municípios do Estado, classificando os
estabelecimentos rurais em duas categorias – não familiares e familiares –, e subdividindo os dois diferentes
tipos em virtude de suas atividades produtivas predominantes.

No plano nacional, iniciativa no sentido de oferecer uma tipologia de agricultores foi empreendida pelo
IBGE que, ao considerar a consolidação do Programa Nacional para o Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf), o qual fora instituído em 1996, e a aprovação da “Lei da Agricultura Familiar” 1  (Lei no
11.326 de 24/07/2006), atendeu a demanda do então Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 2  e
adotou o conceito no recenseamento de 2006, disponibilizando variáveis segundo a classificação legal (IBGE,
2014).

Posteriormente, o IBGE disponibilizaria também tabulações especiais que levam em conta as mudanças
normativas ocorridas no Pronaf com a estratificação do público potencial do crédito rural em cinco diferentes
grupos, tomando como critérios a presença ou não de empregados temporários, de empregados permanentes
e a faixa de renda bruta (IBGE, 2014), tornando possível, assim, a realização de estudos que buscam identificar
e interpretar aspectos associados à diversidade existente nesse segmento de agricultores (AQUINO et al.,
2014).

É nesse propósito que se inscreve o presente artigo, o qual tem por objetivos aferir, caracterizar e analisar
comparativamente as principais distinções entre os tipos de agricultores familiares, a partir da definição
dos grupos de beneficiários do Pronaf no Estado do Paraná e em duas de suas regiões, selecionadas por
apresentarem características distintas em seus processos históricos de ocupação e, no presente, por graus
contrastantes de desenvolvimento humano, econômico e rural, quais sejam a Microrregião de Toledo e o
Território Norte Pioneiro, destacando variáveis associadas ao perfil do agricultor e da unidade produtiva, às
atividades econômicas, à ocupação e à renda nos estabelecimentos rurais familiares.

MATERIAL E MÉTODOS

A Figura 1 apresenta a localização das regiões estudadas. Descrições detalhadas da Microrregião de Toledo e
do Território Norte Pioneiro, seus históricos de ocupação e suas características atuais, podem ser encontrados
respectivamente em Rippel (2005) e Ipardes (2007).

Os dados foram obtidos no Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra), tendo sido gerados por
meio das tabulações especiais do Censo Agropecuário de 2006 realizadas pelo IBGE no âmbito de trabalho
conjunto com o MDA.Tais tabulações adotaram o método de exclusões sucessivas e complementares de
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modo a classificar os estabelecimentos rurais recenseados considerando o disposto na Lei no 11.326 e na
estratificação do público-alvo do Pronaf, caracterizando cinco diferentes grupos de agricultores familiares.

O grupo “A” identifica exclusivamente os estabelecimentos constituídos a partir de ações de política
fundiária. Nos grupos “B” e “C”, a contratação de empregados temporários é limitada a 180 dias/ano, não
podendo ocorrer contratação de empregado permanente. A renda bruta anual 3  deve ser menor ou igual a R
$ 3.000 no grupo “B”, e encontrar-se entre R$ 3.000 e R$ 16.000 no grupo “C” (IBGE, 2014).

Já nos grupos “D” e “E”, admite-se a contratação de até três empregados temporários por 180 dias ou mais
ao ano, limitando-se a três o número de empregados permanentes contratados. Para o grupo “D”, a renda
bruta anual deve estar entre R$ 16.000 e R$ 45.000, ficando no grupo “E” entre R$ 45.000 e R$ 80.000. 4

Os agricultores familiares identificados como “não pronafianos” atendem às diretrizes da Lei nº 11.326, mas
seja em decorrência da contratação de mão de obra, seja por extrapolar os limites de renda previstos, não se
enquadram em nenhum dos grupos descritos.

Considerando os objetivos propostos, foram selecionadas nove variáveis entre aquelas disponíveis no
recenseamento, quais sejam: os grupos de área total, as classes de idade, o nível de instrução da pessoa
responsável pela direção da unidade produtiva, o local de moradia, a associação à cooperativa e/ou à entidade
de classe, o recebimento de orientação técnica, a origem da orientação técnica recebida, os grupos de atividade
econômica, e, ainda, a ocorrência de atividade econômica fora do estabelecimento por parte do responsável
pela direção ou algum outro membro da família.

Figura 1 – Localização das regiões de estudo
Fonte: Área de Socioeconomia – Instituto Agronômico do Paraná.

Após coletadas as tabelas selecionadas no Sidra em âmbito do Estado e dos municípios, os dados foram
agregados em planilhas eletrônicas conforme a composição das duas regiões de estudo e tabulados segundo
parâmetros da estatística descritiva.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Analisando-se primeiramente os aspectos associados aos agricultores e suas unidades produtivas, constata-se
que a participação dos estabelecimentos familiares no número total de estabelecimentos rurais era levemente
mais expressiva na Microrregião de Toledo, onde as 24.486 unidades familiares correspondiam a 84,2% do
total, quando comparada ao Território Norte Pioneiro (21.469 estabelecimentos, 79,4% do total) ou ao
Estado do Paraná (371.063 estabelecimentos, 81,6% do total).

Tal condição justifica-se como legado dos processos históricos de ocupação do Estado e das duas diferentes
regiões, diferenciando-se o Oeste Paranaense, região na qual se insere a Microrregião de Toledo, por ter
recebido, a partir de 1946, empreendimentos conduzidos por companhias colonizadoras que privilegiaram
como estrutura fundiária a presença da pequena unidade de produção familiar, ajustando-se, assim, ao seu
público-alvo, qual seja, colonos gaúchos e catarinenses com capacidade limitada de investimento (RIPPEL,
2005).

Essa situação mantém-se quando considerados somente os estabelecimentos familiares beneficiários do
Pronaf, 5  os quais correspondiam a 76,7%, 75,2% e 73,5% do total de estabelecimentos respectivamente na
Microrregião de Toledo, Território Norte Pioneiro e Paraná. Ao analisar, contudo, a participação relativa de
cada um dos cinco grupos de agricultores familiares “pronafianos”, as distinções internas e externas às regiões
estudadas evidenciam-se (Figura 2).

O “pronafiano B” era o grupo predominante no Território Norte Pioneiro e no Estado do Paraná,
condição observada também no Brasil (AQUINO et al., 2014), à medida que o “pronafiano C” predominava
na Microrregião de Toledo, seguido pelo grupo D. Já os “pronafianos E”, os quais no Paraná representavam
somente 4% dos estabelecimentos familiares e no Território Norte Pioneiro limitavam-se a 2% dos mesmos,
na Microrregião de Toledo alcançavam 10% de participação.

Figura 2 – Participação relativa do número de estabelecimentos rurais familiares considerando os critérios
de enquadramento do Pronaf Paraná – Microrregião de Toledo e Território Norte Pioneiro, 2006

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de IBGE, 2014.

Os agricultores do Pronaf A apareciam com destaque no Território Norte Pioneiro, alcançando cerca de
18% do total, mas não representavam sequer 3% dos agricultores da microrregião de Toledo e pouco mais
de 10% dos agricultores do Estado, refletindo, assim, a maior importância relativa das políticas de acesso a
terra para aquele Território, seja em modalidades clássicas, como os assentamentos rurais (INCRA, 2014),
seja em modalidades alternativas do crédito fundiário, via empreendimentos, como os chamados “Banco da
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Terra” (SANTOS, 2005) e as “Vilas Rurais”. 6 A análise dos grupos de área total entre os estabelecimentos
familiares “pronafianos” (Tabela 1) indica que, ao menos, 91% dos estabelecimentos dos grupos A, B, C e D
possuíam menos de 50 ha, número expressivo considerando que nas regiões estudadas o limite de área para
as unidades familiares, conforme a normativa legal de quatro módulos fiscais, é de 72 ha, sendo, em média, de
75 ha para Estado do Paraná (IBGE, 2014). Entre os “pronafianos B” predominavam estabelecimentos entre
2 ha e 5 ha, enquanto entre os “pronafianos D” eram os estabelecimentos entre 20 ha e 50 ha que prevaleciam
independentemente da região.

Tabela 1 – Participação relativa no número de estabelecimentos rurais 7  familiares
“Pronafianos”, considerando os grupos de estabelecimentos e os grupos de área

total. Paraná – Microrregião de Toledo e Território Norte Pioneiro, 2006 (em %)
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de IBGE, 2014.

Entre os “pronafianos” de maior renda – grupo E – da microrregião de Toledo, 85% possuem mais de
20 ha, número que se reduz para 51% quando considerado o mesmo grupo no Território Norte Pioneiro,
condição possivelmente justificada pela importância que ali possui a cafeicultura, atividade mais intensiva
em geração de renda por unidade de área e historicamente associada aos processos de ocupação do Território
(IPARDES, 2007).

Outro aspecto a ressaltar é o fato de que praticamente a metade dos estabelecimentos do Pronaf A na
Microrregião de Toledo possui menos de 2 ha, e 90% desses estão entre 0,5 ha e 1,0 ha, indicando que nessa
região a política pública principal, responsável pelo surgimento de estabelecimentos rurais desse grupo, foi
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provavelmente a instalação de “Vilas Rurais” e não o crédito fundiário e a reforma agrária prevalecentes no
Território Norte Pioneiro, as quais resultaram em 45% das unidades produtivas desse grupo entre os de área
total acima de 10 ha naquela região.

Com efeito, na Microrregião de Toledo as 21 “Vilas Rurais” 8  instaladas somaram 615 famílias beneficiárias
entre 1995 e 2003, enquanto os projetos de assentamento do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária (Incra) atenderam somente 150 famílias em dois assentamentos realizados entre 1981 e 2013, com
lotes de área total média de 24,7 ha (INCRA, 2014), sendo beneficiadas naquela microrregião somente cerca
de 15 famílias em empreendimento do tipo “Banco da Terra” (SANTOS, 2005).

Por outro lado, no Território Norte Pioneiro, segundo as mesmas fontes, foram instituídas 32 “Vilas
Rurais”, as quais beneficiaram 1.250 famílias, 29 projetos de assentamento com 1.313 famílias assentadas e
20,6 ha de área total média, sendo instaladas 469 famílias em empreendimentos do “Banco da Terra”. Tais
números podem ser explicados não somente pelo processo de colonização das regiões estudadas, mais recente
e estruturado na Microrregião de Toledo, como também pelo menor dinamismo no desenvolvimento da
agropecuária no Território Norte Pioneiro.

A análise das classes de idade (Tabela 2) indica que, quer seja no estado ou nas regiões de estudo, os
agricultores das faixas entre 35 e 45 e 45 e 55 anos, surgem com maior representatividade não somente
junto aos “pronafianos A”, unidades produtivas mais recentemente instaladas as quais congregam também
as maiores proporções de agricultores mais jovens (25 a 35 anos), mas também junto aos “pronafianos E”,
decrescendo sua participação à medida que diminui a renda entre os grupos D e B.

No grupo B os responsáveis pelo estabelecimento com mais de 55 anos de idade são os mais representativos,
alcançando 49% do total no Paraná e no Território Norte Pioneiro e 53% na Microrregião de Toledo.
A associação entre faixa etária elevada, fim da atividade profissional, menores renda bruta e capacidade
de investimento, compõem o quadro de dificuldades para a sucessão geracional de unidades produtivas
familiares já relatado por Sacco dos Anjos, Caldas e Pollnow (2014), o qual é mais fortemente observado
junto aos estabelecimentos desse grupo.

Tal condição, como lembram aqueles autores, tem sido marcante nos Estados do Sul do país, sendo
agravada pelo fato de que, ao aumento na expectativa de vida e à redução da taxa de fecundidade, os quais
justificam o envelhecimento da população brasileira de forma geral, soma-se, nas zonas rurais, a permanência
do êxodo populacional claramente jovem e feminino, culminando no processo de masculinização da
população rural, também identificado no Território como um todo (SOARES JÚNIOR et al., 2017).
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Tabela 2 – Participação relativa no número de estabelecimentos rurais familiares “Pronafianos”,
considerando os grupos de estabelecimentos, as classes de idade e o nível de instrução da pessoa

responsável pela direção. Paraná – Microrregião de Toledo e Território Norte Pioneiro, 2006 (em %)
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de IBGE, 2014.

Ainda na Tabela 2, analisando o nível de instrução da pessoa que dirige o estabelecimento, é possível
constatar que, embora o Ensino Fundamental incompleto seja predominante entre os diferentes grupos de
agricultores no Estado e nas regiões estudadas, correspondendo ao mínimo de 52% das unidades recenseadas,
existem importantes distinções que merecem ser discutidas.

Observa-se que as taxas de ocorrência de agricultores que não sabem ler ou escrever ou que escrevem e leem
sem que disponham de educação formal, ainda são preocupantes. Alcançam 22% dos estabelecimentos do
grupo A no Território Norte Pioneiro, proporção que cai com o aumento da renda entre os grupos B e E,
alcançando, entre esses últimos, 8% do total. O mesmo comportamento é observado, em menores proporções,
na Microrregião de Toledo, onde tal condição alcança 16% no grupo A, mas somente 4% junto ao grupo E.

Os “pronafianos E” são aqueles que concentram a maior proporção de agricultores com melhor nível
de instrução formal, posto que entre 19% e 21% desses no Estado e nas regiões de estudo completaram o
Ensino Médio ou o Ensino Superior, corroborando os estudos que indicam a correlação entre o nível de
educação formal e a capacidade de desenvolvimento econômico da atividade agrícola, uma vez que, como
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destacam Souza Filho et al. (2011), a informação desempenha importante papel no processo de distinção
entre as oportunidades e a capacidade de explorá-las efetivamente, condição associada não somente ao acesso
a determinados tipos de informações, mas também ao grau de escolarização e de formação profissional do
agricultor.

Vê-se, na Tabela 3, que o estabelecimento rural como local de moradia surge em maiores proporções junto
aos “pronafianos A”, entre os quais alcança mais de 93% no Estado e na Microrregião de Toledo. A análise
desse dado, ao lembrarmos que nessa Microrregião 49,7% dos estabelecimentos do grupo A possuem menos
de 2 ha de área total, nos leva a crer que essa situação decorre da diversificação das ocupações e das rendas
nas áreas rurais, com perda da exclusividade das rendas agrícolas entre a população rural, sendo o avanço da
pluriatividade na economia familiar marcado pela mobilidade das pessoas que residem no campo e trabalham
no meio urbano, condição facultada pela melhoria nas condições de deslocamento e transporte, condição
observada em estudo realizado na região (LAURENTI; DORETTO; DEL GROSSI, 2003).

O absenteísmo cresce na mesma direção do crescimento da renda entre os grupos B a E sendo sempre
superior a 21%, alcançando os maiores valores entre os agricultores do grupo E na Microrregião de Toledo,
onde cerca de 38% dos agricultores responsáveis pelo estabelecimento residem fora dos mesmos, sendo 24%
desses em zonas urbanas, mesma proporção observada no Estado.

Tais resultados mostram que, para uma parcela da população rural economicamente ativa, o
estabelecimento agropecuário deixa de ser o lugar de moradia e assume o caráter estrito de unidade produtiva.

Tabela 3 – Participação relativa no número de estabelecimentos rurais familiares “Pronafianos”,
considerando os grupos de estabelecimentos, o local de moradia e a associação à cooperativa e/ou

à entidade de classe 9 . Paraná – Microrregião de Toledo e Território Norte Pioneiro, 2006 (em %)
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de IBGE, 2014.
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As distinções mais marcantes entre os grupos e regiões estudadas manifestam-se nas variáveis elencadas
a seguir. Ainda na Tabela 3 é possível constatar que o grau de associativismo na Microrregião de Toledo,
o qual inicia-se com 28% dos “pronafianos A”, amplia-se na mesma direção do crescimento da renda entre
os grupos B a E, chegando a 78% entre os agricultores do grupo E, sustentado sobretudo pela associação às
cooperativas, que cresce na mesma direção, alcançando 16% no grupo A e 74% junto aos “pronafianos E”
daquela microrregião. 10  Em direção oposta, a associação a entidades de classe diminui de 11% para somente
4% entre os grupos A e E.

De outra maneira, no Território Norte Pioneiro a manifestação do associativismo entre os diferentes
grupos de agricultores é distinta, uma vez que os agricultores do grupo A apresentam índice superior aos do
grupo B, justificado possivelmente pela associação aos movimentos de luta pela terra, mas limitado a 17%
do total. O associativismo está presente entre um terço dos agricultores do grupo E naquele Território, e o
cooperativismo é incipiente, não superando 20% nesse mesmo grupo, limitando-se a menos de 4% nos grupos
A e B.

Considerando a importância de organizações cooperativas no histórico de ocupação da Microrregião de
Toledo (MADUREIRA, 2012), é plausível aceitar que a diferença observada no grau de cooperativismo
entre as duas regiões de estudo tem reflexos nos índices de desenvolvimento econômico e sociais díspares
atualmente observados, pois, como descrito por aquele autor, as agroindústrias cooperativas presentes na
Microrregião de Toledo desempenham papel determinante no encadeamento e agregação de valor entre as
cinco principais cadeias produtivas regionais, quais sejam a da soja, do milho, das proteínas animais (suínos
e aves) e a do leite, tendo as quatro primeiras importante inserção nos mercados nacionais e internacionais.

Outra distinção ainda mais acentuada entre os grupos de agricultores e as regiões estudadas diz respeito
à disponibilidade de assistência técnica e à origem desta quando recebida (Tabela 4), aspectos que devem
ser tomados como relevantes para os processos de inovação, independentemente dos sistemas de produção
adotados.

Observa-se que entre os agricultores do grupo A a carência de assistência técnica é indistinta, considerando
as regiões de estudo, nas quais 66% dos estabelecimentos não recebeu orientação, e o Estado, onde tal índice
chega a 69%.

Quando, entretanto, a análise é realizada junto aos demais grupos, o cenário se altera. Na Microrregião
de Toledo, a ausência de orientação técnica continua alta (65%) entre os “pronafianos B”, mas é reduzida
fortemente a partir do grupo C, grupo junto ao qual a orientação alcança 73% dos estabelecimentos, sendo
38% desses regularmente.

Junto aos grupos D e E a presença de técnicos é ainda mais evidenciada, chegando de forma regular ou
ocasional a pelo menos 91% das unidades produtivas. Já no Território Norte Pioneiro a ausência de técnicos
era ainda maior junto aos grupos B e C, quando comparados aos “pronafianos A” e reduzia-se nos grupos D
e E, sem alcançar, contudo, sequer a metade dos estabelecimentos.

Tais números justificam-se pela presença das cooperativas que se constituem na principal origem de
assistência técnica para os agricultores dos grupos B a E na Microrregião de Toledo, seguidas das empresas
integradoras, a segunda origem em importância para os “pronafianos C, D e E”.Por sua via, a orientação
técnica oferecida no Território Norte Pioneiro é principalmente pública junto aos agricultores do grupo A,
no qual alcança 91% entre aqueles que recebem assistência, e também nos grupos B, C e D.

Ressalte-se que os aspectos quantitativos não devem inibir a discussão acerca da natureza da orientação
técnica oferecida, a qual, no caso das cooperativas e empresas integradoras, mais se aproxima, como discutem
Silva (2014) e Grigolo et al. (2011), de relações comerciais de compra e venda de insumos, transferência de
“pacotes tecnológicos” e manutenção de padrões de produção preestabelecidos, limitando a autonomia do
agricultor nos processos decisórios.
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Tabela 4 – Participação relativa no número de estabelecimentos rurais familiares “Pronafianos”,
considerando os grupos de estabelecimentos, o recebimento de orientação técnica e a origem da orientação

técnica recebida. 11  Paraná – Microrregião de Toledo e Território Norte Pioneiro, 2006 (em %)
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de IBGE, 2014.

Adicionalmente, a fragilização da Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) pública implica também
limitação do alcance dos programas de governo voltados ao meio rural, uma vez que esse tem sido um dos
principais papéis desempenhados por tais organismos de Ater nos Estados do sul do país (GRIGOLO et al.,
2011).

Analisando agora aspectos associados às atividades econômicas, renda e ocupação nas unidades produtivas
nas regiões de estudo, observa-se a heterogeneidade existente também no que diz respeito à composição das
receitas obtidas, levando-se em conta os grupos e classes de atividades econômicas 12  (Tabela 5).

Considerando-se o número de estabelecimentos, constata-se que, na Microrregião de Toledo, a pecuária e
a criação de outros animais é o grupo de atividade mais importante entre os “pronafianos A e B”, enquanto
a produção de lavouras temporárias surge como primeira atividade junto aos grupos C, D e E, sendo esses
dois últimos os mais especializados, com cerca de 70% dos estabelecimentos com predomínio de receitas nas
lavouras temporárias.
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No detalhamento das classes desse grupo econômico constata-se que o cultivo da soja é a atividade mais
importante na geração de receitas nos estabelecimentos “pronafianos C”, participação que aumenta nos
grupos D e E respectivamente. Se, por um lado, no grupo E tal participação se encontra próxima daquela
observada no Estado, no grupo C é superior ao dobro do índice verificado no Paraná.Com efeito, como
constatam Soares Júnior et al. (2017), o Estado do Paraná e as regiões estudadas vivenciaram, a partir dos anos
2000, um processo de avanço no cultivo daquela oleaginosa perante a grande demanda proteica no âmbito
mundial, fenômeno similar ao ocorrido na Argentina, qual seja marcado pela expansão na área cultivada
e pelos ganhos tecnológicos, caracterizado por aqueles autores como sojificação à paranaense, em alusão à
sojificação da agricultura argentina descrita por Barbosa e Nogueira Júnior (2007).

Ao analisar-se o grupo “pecuária e criação de outros animais”, verifica-se que a criação de bovinos, a qual,
muito embora não especificado, diz respeito sobretudo à produção de leite, é a atividade mais importante na
geração de receitas em cerca de um terço ou mais dos “pronafianos A, B e C” na Microrregião de Toledo,
perdendo importância junto aos grupos D e E, condição observada também no Estado do Paraná e no
Território Norte Pioneiro.

A importância da pecuária leiteira na região e a contribuição do estrato de produção familiar, foi constatada
também por Silva, Camara e Telles (2016), que, estudando a distribuição espacial da produção de leite no
Estado do Paraná, identificaram um grande cluster de produção em sua região Oeste.
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Tabela 5 – Participação relativa no total de estabelecimentos rurais familiares
“Pronafianos”, considerando os grupos de estabelecimentos e os grupos de atividade

econômica. Paraná – Microrregião de Toledo e Território Norte Pioneiro, 2006 (em %)
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de IBGE, 2014.

Por sua vez, no Território Norte Pioneiro, além da produção de leite, a qual se destaca sobretudo nos
“pronafianos B”, observa-se a importância do cultivo do café, que surge como primeira atividade em mais de
30% dos estabelecimentos “pronafianos C, D e E”, sendo a atividade principal do grupo D. Junto ao grupo
E, o café é superado pela produção de lavouras temporárias, destacando-se, nesse grupo, o cultivo de cereais.

Por fim, a análise da ocorrência de atividades econômicas fora do estabelecimento por parte do responsável
pelo mesmo ou por algum outro membro da família, mostra que, de modo geral, tais atividades estão
associadas às menores condições de renda, sendo mais marcantes nos grupos B e A no Território Norte
Pioneiro, quando comparado ao verificado na Microrregião de Toledo, a qual possui índices inferiores
também aos constatados no Estado do Paraná (Tabela 6).

No Território Norte Pioneiro, em cerca de um terço dos estabelecimentos “pronafianos” dos grupos B e A,
o responsável possuía atividades econômicas externas, sendo a menor participação, entre os grupos, de cerca
de um quarto, observada junto ao grupo C.
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Entre as atividades desenvolvidas externamente pelos responsáveis pelo estabelecimento, predominam,
junto a todos os grupos, as atividades agropecuárias, exceto junto ao grupo B, no qual a presença de
atividades não agropecuárias é mais frequente. Tal constatação é condizente com os resultados destacados por
Schneider et al. (2014), que, ao analisarem a composição dos rendimentos dos estabelecimentos pluriativos
da agricultura familiar da Região Sul do país, indicaram que 69% desses caracterizam-se como receitas
agropecuárias obtidas fora do estabelecimento.

No Território, os estabelecimentos do grupo B são também aqueles nos quais ocorre a maior proporção
de atividades externas por parte de outros membros da família.

Já na Microrregião de Toledo, as atividades externas dos responsáveis pelos estabelecimentos são
mais marcantes junto aos grupos A e B, com o predomínio de atividades externas não agropecuárias,
e alcança proporções muito próximas dos 20% nos três demais grupos, com predomínio de atividades
externas agropecuárias. Quando consideradas as atividades externas de outros membros da família, os
estabelecimentos do grupo A são aqueles mais representativos, ficando a ocorrência dessas sempre abaixo dos
19% nos quatro outros grupos.

Tabela 6 – Participação relativa do número de estabelecimentos rurais familiares “Pronafianos”,
considerando os grupos de estabelecimentos e a ocorrência de atividade econômica fora
do estabelecimento por parte do responsável pela direção ou algum outro membro da
família. Paraná – Microrregião de Toledo e Território Norte Pioneiro, 2006 (em %)

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de IBGE, 2014.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise de algumas das variáveis disponíveis da estratificação dos agricultores familiares, realizada a partir
dos critérios de enquadramento no Pronaf, permitiu identificar diferenças existentes internamente entre
grupos e também entre as duas regiões estudadas.

No Território Norte Pioneiro, a participação dos “pronafianos A” ressalta a influência que ali tiveram as
políticas públicas de acesso a terra, notadamente o crédito fundiário, na atual conformação do espaço agrário
territorial. No mais, os baixos índices de associativismo e de disponibilidade de assistência técnica, que se
generalizam entre os diferentes grupos, somado ao largo predomínio dos “pronafianos B”, cuja idade média
dos responsáveis pelos estabelecimentos supera os 55 anos em quase metade das unidades produtivas, ilustram
as dificuldades a serem superadas, em uma situação na qual a cafeicultura ainda carrega um papel importante
na agricultura regional, agora escudada pela produção de leite e de grãos.

A Microrregião de Toledo, por sua vez, com 39% dos estabelecimentos nos grupos D e E, apresenta,
para esses grupos e também para os “pronafianos C” que ali predominam, taxas desejáveis de associativismo
e disponibilidade de orientação técnica, ainda que voltada, em primeiro plano, aos aspectos comerciais.
Também possui, todavia, desafios para os seus espaços rurais, uma vez que cerca de 46% de suas unidades
produtivas, notadamente nos grupos B e A, possui áreas inferiores a 10 ha, em um ambiente que teve como
vetores de desenvolvimento o cultivo de grãos e a produção de suínos e aves, atividades a cada dia mais
restritivas para a capacidade de investimento de unidades produtivas desse porte.

A heterogeneidade constatada na agricultura familiar “pronafiana” no Estado e nas regiões de estudo, deve
motivar análises futuras que considerem a evolução e os impactos da aplicação dessa política pública ante a
diversidade observada nos tipos de unidades produtivas e na pauta de produtos, aspectos considerados em
trabalhos como os de Tonneau, De Aquino e Teixeira, (2005) e Grisa, Wesz Junior e Buchweitz (2014).
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Notas

1 A referida lei estabelece critérios para a classificação dos estabelecimentos familiares e para a formulação de políticas
públicas direcionadas à agricultura familiar e aos empreendimentos familiares rurais (BRASIL, 2006). Define como
agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que atenda simultaneamente aos requisitos de a) não possuir, a
qualquer título, área maior do que quatro módulos fiscais; b) utilizar predominantemente a mão de obra da família; c) ter
percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas de seu estabelecimento ou empreendimento;
e d) ser o responsável pela direção do estabelecimento.

2 Atual Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (Sead), vinculada à Casa Civil da
Presidência da República.

3 Dos valores apurados de renda bruta anual no período censitário, deduzem-se, para efeito de enquadramento, os
“rebates”, que são reduções autorizadas de até 30%, 60%, 70% e 80% respectivamente nos grupos de B a E, os quais são
estipulados em virtude do tipo de atividades produtivas desenvolvidas.

4 Os valores indicados (R$ 3.000, R$ 16.000, R$ 45.000 e R$ 80.000) referem-se a dezembro/2006. Corrigidos pelo Índice
Geral de Preços - disponibilidade interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas, corresponderiam a respectivamente:
R$ 5.663, R$ 30.204, R$ 84.949 e R$ 151.021 em abril/2017.

5 Doravante designados aqui como “pronafianos”.
6 Atividade integrante do subcomponente “Alívio da Pobreza no Meio Rural” do Projeto “Paraná 12 Meses” firmado

entre o Banco Mundial e o governo do Estado do Paraná, as “Vilas Rurais” possuíam como objetivo geral a “... melhoria
das condições de vida de trabalhadores rurais volantes, mantendo-os no meio rural” (IPARDES, 2006, p. 2), sendo, para
isso, realizadas em locais próximos aos centros urbanos do Estado, inclusive distritos e povoados. Contando com lotes
de 5.000m2 e moradias de 44m2, as Vilas possuíam, além da função básica de alimentação, a perspectiva de receberem
outras atividades, não sendo o lote, contudo, o único meio de geração de renda da família. A ideia básica subjacente era
a de que os moradores poderiam trabalhar em fazendas vizinhas, mas desenvolveriam culturas de subsistência em seus
lotes, comercializando o excedente (SOUZA; DEL GROSSI, 2000).

7 Somente os estabelecimentos explorados pelo proprietário.
8 Dickow, B, comunicação pessoal, 17/11/2014; Cohapar – Companhia de Habitação do Paraná, Brasil.
9 Sindicatos, associações/movimentos de produtores e moradores, etc.

10 Considerando os agricultores que são associados às cooperativas e também às entidades de classe.
11 Admite-se mais de uma origem.
12 Segundo o IBGE (2014), no Censo Agropecuário 2006 foi adotada a codificação da Classificação Nacional de Atividades

Econômicas 2.0, a qual atribuiu a atividade econômica do estabelecimento agropecuário à predominância simples da
atividade que apresentou o maior valor de produção, independente da variabilidade. Assim, relacionados todos os
valores de produção de todas as atividades executadas no estabelecimento agropecuário, a respectiva classe de atividade
econômica foi aquela referida ao produto que obteve o maior valor de produção.


